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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 1117/2025 
 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às 
pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a 
Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência – 
Corde, institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas 
pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras 
providências; regulamentada pelo Decreto nº 3.298/99; 
 
- Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de 
atendimento às pessoas que especifica, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas 
gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências;  
 
- Lei Federal nº 11.126, de 27 de junho de 2005, que dispõe sobre o direito do 
portador de deficiência visual de ingressar e permanecer em ambientes de uso 
coletivo acompanhado de cão-guia. 
 
 
- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 
 
- Lei Federal nº 13.652, de 13 de abril de 2018, que institui o Dia Nacional de 
Conscientização sobre o Autismo; 
 
- Lei Federal nº 13.699, de 02 de agosto de 2018, que altera a Lei nº 10.257, de 
10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), para instituir diretriz de política 
urbana que visa a garantir condições condignas de acessibilidade, utilização e 
conforto nas dependências internas das edificações urbanas, inclusive nas 
destinadas à moradia e ao serviço dos trabalhadores domésticos. 

- Lei Federal nº 13.830, de 13 de maio de 2019, que dispõe sobre a prática de 
equoterapia; 
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http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.830-2019?OpenDocument
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- Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei 
nº 7.853 de 24 de outubro de 1989; 
 
- Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as 
Leis nos 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 
às pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que 
estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, e dá outras providências; 
 
- Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 
Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007; 
 
- Decreto nº 9.508, de 24 de setembro de 2018, que reserva às pessoas com 
deficiência percentual de cargos e de empregos públicos ofertados em 
concursos públicos e em processos seletivos no âmbito da administração 
pública federal direta e indireta. 
 
- Resolução CONTRAN nº 304, de 18 de dezembro de 2008, que dispõe sobre 
as vagas de estacionamento destinadas exclusivamente a veículos que 
transportem pessoas portadoras de deficiência e com dificuldade de 
locomoção; 
 
- Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação 
relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 
 
- Lei Estadual nº 16.674, de 13 de março de 2018, que torna obrigatória, em 
todos os supermercados e congêneres, a adaptação de 5% (cinco por cento) 
dos carrinhos de compras às crianças com deficiência ou mobilidade reduzida; 
 
 - Lei Estadual nº16.756, de 08 de junho de 2018, que dispõe sobre o dever de 
inserção do símbolo mundial da conscientização sobre o Transtorno do 
Espectro Autista - TEA nas placas de atendimento prioritário; 
 
- Lei Estadual nº 16.674, de 13 de março de 2018, que torna obrigatória, em 
todos os supermercados e congêneres, a adaptação de 5% (cinco por cento) 
dos carrinhos de compras às crianças com deficiência ou mobilidade reduzida" 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente arts. 221 e seguintes; 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9508.htm
https://www.al.sp.gov.br/norma/186602
https://www.al.sp.gov.br/norma/185470
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- Lei Municipal nº 10.832, de 05 de janeiro de 1990, que determina tratamento 
prioritário a pessoas portadoras de deficiências físicas; 
 
- Lei Municipal nº 11.248, de 1 de outubro de 1992, que dispõe sobre o 
atendimento preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e 
deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e similares, e dá outras 
providências; alterada pela Lei nº 13.036/00; 
 
- Lei Municipal nº 11.326, de 30 de dezembro de 1992, que dispõe sobre o 
atendimento aos alunos portadores de necessidades especiais; 
 
- Lei Municipal nº 11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre a 
adequação das edificações a pessoa portadora de deficiência, e dá outras 
providencias; 
 

- Lei Municipal nº 11.424, de 30 de setembro de 1993, que dispõe sobre o 
acesso de pessoas deficientes físicas a cinemas, teatros e casas de 
espetáculos; alterada pela Lei nº 12.815/99Lei Municipal nº 11.468, de 12 de 
janeiro de 1994, que dispõe sobre a colocação de assento nas farmácias e 
drogarias, e da outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 12.365, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de atendimento preferencial a deficientes físicos, idosos e 
gestantes nos postos de saúde e hospitais municipais; 
 
- Lei Municipal nº 12.368 de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a 
adequação das unidades esportivas municipais a deficientes, idosos e 
gestantes. 
 
- Lei Municipal nº 12.492, de 10 de outubro de 1998, que assegura o ingresso 
de cães guia para deficientes visuais em locais de uso público ou privado. 
 
- Lei Municipal nº 13.304, de 21 de janeiro de 2002, que reconhece, no âmbito 
do Município de São Paulo, a Língua Brasileira de Sinais, LIBRAS, como língua 
de instrução e meio de comunicação objetiva e de uso corrente da comunidade 
surda, e dá outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 13.804, de  22/04/2004, que dispõe sobre a contratação de 
pessoal por tempo determinado, no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde e 
das Subprefeituras, para o exercício de atividades ligadas ao controle do Aedes 
Aegypti. 
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- Lei Municipal nº 13.861  29/06/2004, que dispõe sobre a concessão de 
vantagens aos servidores municipais que especifica. 
 
- Lei Municipal nº 13.714, 07 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a 
implantação de dispositivos para instalação de equipamento de telefonia 
destinado ao uso de pessoas portadoras de deficiência auditiva, deficiência da 
fala e surdas, em edificações que especifica, e dá outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 14.012, de 23 de junho de 2002, que cria o Disque-
Informações para o Deficiente Visual, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.073, de 18 de outubro de 2005, que dispõe sobre a 
criação do Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações 
Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São 
Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 14.408, de 22 de maio de 2007, que institui, no Município de 
São Paulo, serviço de atendimento e informação às pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida; 
 
- Lei Municipal nº 14.441 Dispõe sobre a criação da Central de Intérpretes da 
Língua Brasileira de Sinais - Libras e Guias Intérpretes para Surdo-cegos, no 
âmbito do Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 14.671, de 14 de janeiro de 2008, de 14 de janeiro de 2008, 
que cria o Programa Municipal de Reabilitação da Pessoa com Deficiência 
Física e Auditiva; 
 
- Lei Municipal nº 14.713, de  04/04/2008, que dispõe sobre a reorganização do 
Quadro dos Profissionais da Saúde, a reconfiguração das carreiras dos níveis 
superior e médio do referido Quadro, a instituição de novo plano de carreiras e 
do Prêmio de Produtividade de Desempenho a ser concedido aos servidores 
que especifica, a cessação da vantagem pecuniária que discrimina, a alteração 
dos dispositivos das Leis nº 13.652, de 25 de setembro de 2003, nº 13.748, de 
16 de janeiro de 2004, e nº 14.591, de 13 de novembro de 2007, e a alteração 
do valor das gratificações que especifica. 
 
Lei Municipal nº 14.757, de 30 de maio de 2008 — Ementa: altera dispositivo 
da legislação municipal para incluir a “Semana Municipal da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida” (realizada anualmente entre 21 e 28 de 
agosto) e prevê ações educativas e de sensibilização. 
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- Lei Municipal nº 15.096, de 5 de janeiro de 2010 — Ementa: institui o 
Programa Censo-Inclusão e Cadastro-Inclusão para identificação, mapeamento 
e cadastramento do perfil socioeconômico das pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida no município (base para ações públicas e políticas de 
inclusão). 
 
- Lei Municipal nº 15.409, de 11 de julho de 2011,  que estabelece diretrizes 
a serem observadas na formulação da Política Municipal de Atendimento às 
Pessoas com Transtorno Invasivo do Desenvolvimento - Autismo. 

- Resolução CMSP 4, de 11 de abril de 2012, que dispõe sobre a criação, no 
âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar em Defesa 
da Mobilidade Humana, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.447 Dispõe sobre o Programa Hospital Domiciliar de 
Atendimento e Internação Domiciliar no Município de São Paulo - PROHDOM, 
e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.517, de  22/12/2011, que diispõe sobre a reorganização 
do Quadro de Empregos da Autarquia Hospitalar Municipal, institui o respectivo 
Plano de Empregos Públicos, Carreiras e Salários e cria empregos públicos no 
referido Quadro; reajusta as Escalas de Vencimentos das Carreiras do Quadro 
dos Profissionais da Saúde da Prefeitura do Município de São Paulo e as 
tabelas salariais do Hospital do Servidor Público Municipal; introduz alterações 
na Lei nº 14.713, de 4 de abril de 2008, autorizando o afastamento de 
profissionais da saúde nas situações que especifica e revalorizando o Prêmio 
de Produtividade de Desempenho; modifica a forma de provimento da função 
de confiança de Superintendente do Hospital do Servidor Público Municipal. 
 
- Lei Municipal nº 15.576, de 06 de junho de 2012, que institui o Selo de 
Acessibilidade, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.731, de 30 de abril de 2013, que institui o programa 

municipal de equoterapia como opção terapêutica de saúde pública para 

pessoas com deficiência e/ou com mobilidade reduzida e/ou com outras 

necessidades específicas no âmbito da cidade de São Paulo, e dá outras 

providências; 

 
- Lei Municipal nº 15.898, de 08 de novembro de 2013, que acresce o art. 10-A 
à Lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007. (dispõe que deverão ser incorporadas 
gradativamente aos postes de sustentação de placas de identificação de vias e 
logradouros públicos plaquetas de identificação das vias e logradouros públicos 
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por meio do Sistema Braille, priorizando os locais com maior circulação de 
deficientes visuais). 
 
- Lei Municipal nº 15.914 de 16 de dezembro de 2013, que assegura aos 
usuários do transporte coletivo municipal com deficiência e mobilidade reduzida 
o direito de desembarque entre as paradas obrigatórias (pontos de ônibus), e 
dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.954, de 07 de janeiro de 2014, que estabelece diretrizes 
para a Política Municipal sobre a utilização da Língua Brasileira de Sinais - 
LIBRAS e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.101, de 8 de janeiro de 2015, que institui no município de 
São Paulo a "semana municipal de conscientização do autismo", a ser 
comemorado anualmente, na primeira semana do mês de abril, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.337, de 30 de dezembro de 2015, que institui o serviço de 
atendimento especial - serviço atende, no município de São Paulo.  
 
- Lei Municipal nº 16.122, de 15/01/2015, que dispõe sobre a criação do novo 
Quadro da Saúde da Prefeitura do Município de São Paulo e institui o 
respectivo regime de remuneração por subsídio; altera o regime jurídico dos 
empregados públicos da Autarquia Hospitalar Municipal - AHM e do Hospital do 
Servidor Público Municipal - HSPM, bem como cria os respectivos quadros. 
 
- Lei Municipal nº 16.376, de 01 de fevereiro de 2016, que estabelece diretriz 
para a política municipal de saúde relativamente ao transporte de pessoas 
enfermas impedidas de utilizar os meios comuns de transporte até um 
equipamento público de saúde. 
 
- Lei Municipal nº 16.380, de 1 de fevereiro de 2016, que dispõe sobre a 
criação do programa de proteção à saúde bucal da pessoa com transtorno do 
espectro do autismo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.497, de 20 de julho de 2016, que institui a rede de 
reabilitação e cuidados para a pessoa com deficiência no município de São 
Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 16.642, de 9 de maio de 2017, que institui o Código de Obras 
– especialmente: Item 4 – Das Condições de Acessibilidade e arts. 39 a 42. 
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- Lei Municipal nº 17.534, de 25 de março de 2020, que dispõe sobre a 
reestruturação e organização do Conselho Municipal da Pessoa com 
Deficiência; 
 
- Lei Municipal nº 17.589, de 2 de agosto de 2021, que garante atendimento 
médico gratuito para mulheres com deficiência, com adaptações arquitetônicas, 
de comunicação, etc.  
 
- Lei Municipal nº 17.969, de 23/06/2023, que dispõe sobre a revisão geral 
anual e a adoção de medidas destinadas à valorização dos servidores públicos 
municipais, na forma que especifica, e dá outras providências 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 
despacho do Sr. Presidente. 

 
São Paulo, 09 de outubro de 2025. 

 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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